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CONTRAÍO N' 293'2023/PMAAP
PROCESSO No m2l2023/Pt AAP

CONTRATO DE CO]ÚPRA E VENOA QUE EI'ITRE
SI CÉLÉBRAÍ A PREFEITURA UI{ICIPAL DE
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, É DE OUTRO
LAOO AyBTE TAL COXSTRUÇóES E
LOCAÇÔES EtRELt, [tSCRrrA tlo Cr{PJ SOB No
í9.684.7m/0001-70, t{A FOR A ABATXO:

O trUNIC|PIO OE ALÍO ALEGRE DO PII{OARá 4, ATTAVéS dA SECRÊÍARIA UUNICIPAL OE
ass§TÊNclA socl,al-, ÍMBALHo € clDADANla, sediada na s€diada na Av. Joáo xxlll, sN - centro,
Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No 01.612.8320001-21, doravante desagnada CONTRATANTE, neste ato
representado respectivamente peh SecrêÉria Municipal de Saúde sÉ ÍH^Ys CRISTINA oLlVElRA PARGA
RG n" 3625285200&0/SSPlrA CPF n" 050.978.283-30 brasileiÍa, câsadê, domicaliadê ne R SelvaÉo n' 329,
CENTRO. Alto A/egíe do Pindaré CEP:6539&000, resrdente e doíniciliâdo na nesta Cidade, dorávante
denominâdo Co]{TRATANTE a empresâ aIIBIENTAL coilsÍRuçÓEs E LocAÇÔEs ÊlRELl, sedieda na
Sala 326, SêtoÍ ToÍre B-Hyde PaÍk, Cond. SuMcoírd- 07, Ediílcio Pátro Jardins, Vinháis. Sào Luls- MA;Cep:
65.07+199, CNPJ: 19.684.700/0001-70, rêpresentade pelo Sr. PAULO ROBERTO tllBElRO ROÍ,RIGUES,
poÍtádoí da CNH n'04562195887 DETRAN-MA ê do CPF n." 62í..í39.483-87, nesle ato denoínhada
COI{fRAÍADÂ, RESOLVEm cebbrar o presente Contrato decoÍÍente da licitaÉo ne modelidade PÍegão
Eletrônico n.o 017/2023/CPUPMAAP e do PÍocosso Admlnbirâtlvo n.o 2OZÀ)23, com fundamento da Lei
n' í0.520, de í7 de julho de 2OO2. do Decreto n' 10.024, de 20 de seteÍnbío de 2019, ãplicando
subsidiariamente a Lei FedêÉl n" 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alteraçóes e dêmais nomas
pêrtinêntes à espécie. medrante âs seguinles cláusulâs e condiçó€s:

1. CúU§ULA PRI EIRA - OBJEÍO

1.1- O ójeto do prêgente conkato é Contrataçáo de empresa pa.a a locaÉo de veÍculos autoínolores e
máquinas pesadas, peíe etender os interesses do Município de Allo Alegíe do Pinderé/MA, conforme
espcúcaçóes e quantitativos estabêlecados no Editaldo Pregáo identiíicado no preámbulo e ne proposta
vencedora, os quais integram este instumento, indepeídente detran6c Éo.

í.2. Discdminaçáo do objâto:

PREFEITURA MUNTCIPÂI DE ATTO ALTGRE DO PINDÂRÉ . MA
Âv. Joào Xxlll. Srl{ . Centro
CNPJ: 01.6í 2.8:l2ro0oí -2Í

RODRICTTES:621ar9aBrr7

N OBJETO UNO qro

1

Motocldêia até 15occ mm capaodade
para 02 (dois) passagerros, equipado
com todos os componêntes de
seouranca.

UNID 2 R$ 1.361 85 R$ 2 723,70 RS 32.684.40

2

Tipo de VeÍqio: (A) - Veículo de seÍvaço
comum (popular), modelo"hâtú' ou
"sedafl',movido a gãsolina ou
ticombustlvel 1gâsdina/álcod), com 5
(cinco) poÍtas, cápacidâde para 5 (cinco)
passâgeiÍos, incluindo o motoÍista.
Equiral€ítes aos Modelos: Pâlio, Gol,
uno. Cêlta ou Similar

UNIO R$ 6 526,8€ R$ 13.053,76 R$ 156.645'12

3

UTILITÂR|o ÍtPo vAN, com cápacjdâde
pâra, no minjmo, 12 (doze) lugãres, mm
aÍ condicionâdo, molor a diesel, porta
lâterâl coÍediça, equipâdo com todos
compoíentes de sêgurança,
doormentáçáo ÍegulãÍ.

UNID 1 RS 7 145,17 R$ 7.145,'17 RS 85742.04
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2. CúUSULA SEGUTDA-V'GÊXClA

2.1. O prazo de vigência deste Termo dê ContÍâto leÉ inlcio a partiÍ da dáa de âssinetura do contrâto que
deverá têr vigência dê 12 (dozê) meses, contâdo dâ data de assineture.

3. CúUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valoÍ do presêííe Têrmo de Conbeto é de R3 5(x)./|83,,|l} (qúinhêíno3 e novê mil qualrDcenlo§
ê oitenta ê tn6s rcais ê quaEnta cêntavos)

3.2. O cronograma de desembolso seÍá mensaí, em valor corespondente coflfoÍme quanlíáivo solicitado,
nos lermos dâ alíneâ'b', inciso XIV do art. 40, da LeiFoderalno 8.666/93.
3.3. No valor ácime estáo incluÍdas todês es despesâs ordinánas dirêtas e indirelas deconentes da execuÉo
coíúatual. ihclusive tÍibuto§ €/ou imposios, encargos sociais, t'abalhistas, prevideociárioG, fiscais e
coíne.ciais incidentes, taxa de administreção, fretê, seguro ê outros necessários âo cumprimênto integral do
objáo da corÍrãtaçáo.

4. cúusulA euaRTÀ - DoÍaçÂo oRÇA El{ÍÁRlÀ

4.1. As despesâs com a execução do presente Conkato ocorrerào à conta dâs Dotâções Orçâmentáriá
seguintes:

2 PREFÉTURA XUiIICIPAT OE ALTO ALEGFE DO PINOÁRE 02 PODER EXECUÍIVO 02 07 SECRÊTARIÂ OE SAUDE 02 07 OO

SECRÊÍI,RA DE $AUOE 10 Saldê l0 122 Ádmhisü'áçáo Gê.d l0 122 0119 GESTÁo SI\UOE l0 122 0119 203a 0Ot!0 MANUT.E
FUNC. OA SEC. MUNICIPAL Il€ §úUtl€ 2a6 3 X9O.3S.Oo OmB Sa!'ç.. r» Íers - pM rlrid.á

4 FT'S- ALTO ALEGRE I'O PII{OAiE 02 PODER EXECUTIVO 02 O8 FUNOO MUNICIPAI OE §qUDE 02 08 OO FUNOO MUNICIPAL
DE SAUDE 10 Sâúde 10 301 AlenÉo B&icá l0 301 0119 GESTAO SAUOE 10 301 0119 2@12 0000I\TANUT.DO FUNOO MUNICIPAL
DE SAUDE 288 3.3.00 3e oo outE6 seiÇoâ o. r.êi@ , pes@ Juddi@

5. CúUSULA OUINTA. PAGA EiIÍO

5.í. O pagamer o seÉ Íeito pelâ PÍeêilurâ Municpal de Alto Alegre do Pindaé/MA, eíÍ moedã coíÍente
nacional, mediante Transferêncie Bâncária Eletrôn,câ, direto na Conta da Contratada e ocorÍerá até no
máimo de 30 (trinta) dias após a data de liquideçáo do serviço, mediante â apresentâçào da competente
Note Fiscâl ou FatuÍê;

5.1.1. A GONTRATADA deverá protocolar nê sede destâ Prêíêitura a solicitaçáo de pagâmento,
assinada e carimbedâ pelo íep.e6entante legal da emprêrã em papêl timbràdo, contêndo o n' do
pÍocesso licitatôÍio, es inÍoímáçóes para cÍédito em conte coflêíle como: noíne e núÍnero do Banco,
nome e número dâ Agênciâ e número da conta. enêxendo e Nala Fiscel deüdaÍn€íÍe á€ste, eíniide
sem Íasura, em letre bem lêgÍvel, juntâmentê com cópia do contrato, cópia da nota de êmpênho como
também as dêmais certidões atualízâdês: Certiícâdo de Regularidade de Situação do Fundo de
Garantia do Tempo dê Serviço - FGTS, Cenidão de Débitos Írâbalhistas - CNDÍ, Ceítidão Negaliva
de Débitojunto à Previdêncie Sociêl- CND, Certidáo Conjunta Negetiva de Débitos Relativos e Tributos
Federâis e à Divüa Ativa dâ Uhião, epedida por óÍgáca da SecrdaÍiâ da Receila FedeÍal do Brasil e

*

(9,
pREfEfruRA MuNtctpar DE arÍo aLEcRE Do ptNoaRÉ - MA

Av. Joáo Xxlll, SrN - Centro
CIPJ: 01-6í2.432/001rí-2í

P^re4,@rDDr%']tr iOORTUES:621,í394L

Vêiculo caminhonetê Pick - UP cabine
Dupla. TÍaçáo 4r. moloí 2,5 a 3 occ
turbo dresei inlercooler. cambio
automatico. tÍacao 4r, aí cofldicionado,
düeção hadÍaulicã, tÍava na6 4 portas,
vidro6 eleficos, Íetroúsores elêtricc,
Modelo iguel ou similar dâ HILUX

UNID 2 R$ 9.767,16 RS 19.534,32 RS 234.411,84

R5 42 455.95 R9 509.483 40
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(g)
PREFEITURÂ MUiIICIPAL DE AI.ÍO ALEGRE DO PíNDARÉ - MÀ

Av. João )(xlll, S/N - CeÍrtro
c[PJ:0l.61z8lt2 nfi-2í

lFhã;ã--e----_-
Iurocesso no o-<.1 --

dâ Procuradoria Geíal da Fezeodâ Nacionâ|, e ceítrdóes negativas de débitos expedidas por ó.gãGs
das SêcrêtarÉs de Fazendâ do Estado e do MunicÍpio.

5.2. Coíno condiçáo para Administraçáo efetuat o pagamenlo, a licilanle vencedoÊ deverá mantet as
mesnas condiçóes de habiliaçào;
5.3. O recebimento náo exclui a Íesponsabilidade da Contratada pelo pêíêito desempenho do materiel
Íomecido, câbendo-lhê senâr quaisquer irÍêgulaídades delectades quando da úilizaÉo do ráeÍido
máerial;
5.4. A nota íiscaufaturâ deverá ser emitida pela próprie Contretada, obrigáoriâmente coín o númêro de
inscrição no CNPJ, constanle da Nota de Empenho e do Contrato, nâo s€ edmitindo notas fiscaig,Huras
eÍnitidas coín oútro CNPJ. mesmo de filiais ou de melÍrz.
5.5. O pagamento dar-sê.á dirêtamente no Banco do Brâsil, Agêncaa: 3gl9-8 Conta CorÍente: 5220&2

6. cúusulA sExÍa - REAJUSTE E aLTERAçôES

6.1. Os pÍeços conHados soÍnente podeíáo ser reeiustedos após 0í (um) ano da data de apr€sêo@
da Proposta de Preços, mediante justificâtiva, desde que reâlizada negociâÉo pnlüa emre as pertes,
tendo como limite máximo a varieÉo do IPCA-M/FGV ou outro índice que vi€r subsütuí-lo.

6.2. Eventueis eltereçóes contratuais reger-srão pele disciplinâ do aí. 65 da Lei n'8.666, dê 1993.

6.3- A CONTRATADA é obrigada a acrilar, na6 mesmas condiçóes crnHuais, os acréêciínos ou
súpressôes que se íizerem necessários, alé o limâe de 25% (ünle e cinco por ceíto) do valoÍ inicial
âtualÉâdo do contrato,

6,4. As supaessó€s resutlânles de acoÍdo ceiêbrâdo entre âs pârtes contratarúes podeÍáo g(ceder o
limite de 25% (úrÍe e cinco por cento) do valor iniciâl âtualizádo do conkalo.

z. cúusulA sÉnmA - Ê,{TREGA E RECEBT ET{To Do oBJETo

7.í. O objeto do contrâto resultanto do procês3o llcitetó.io deveÉ sêr êntreguê dêniro do prâzo í5
(quinzê) dias, podêndo sêr proÍÍogâdo por igual periodo mediantê solicitação temp6Íva da
coútr'atáda.

7.2- O recebimento dos seÍviços sêrá efetuado por Comassão dê Fiscâlização especialmeí{e d6sigMda.

7.3. A simphs prestaçàl dos serviçG não implica na sue ace ação deÍnitiva, o que ocorreé soínente
apô comprovaçáo dê conformidade, observedo o3 Bêguintes procedimêntoê:
â) Rocebimento Provisórjor os serviços serão êxêcutados de forma contÍnua e seÉo recebidos
pÍovisoÍiemente, mediarÍê vêíilcáção concomitante quanto à confoímidade dos veicrrks.
b) Recebimento OeÍinitivo: os serviços seráo recebidos defnitúamente após a verificáÉo pelâ
CoÍnbsáo de FiscálizaÉo e coNequerÍe aceitaÉo, mediante 'atest6'.

7.4. O acêite/eproveção dos serviços de locaçáo pela Administraçáo náo êxclui â íe6ponsabilidsde civil
da CONTMTADA, especialmênte quanto a vícios de quâlidêdê do(s) vêÍculo(s) ou dispaídades com as
êspecifcâç6es estâbelecidas no Edital, vêÍificâdes, posterioímente, garantindo-se à Pre{eitura Municipal
de Allo Alegre do Pindaré ãs fêculdades previstas no artigo 18 da Lei Fêderel n.8.078/1990 - Código de
Defesá do Consumljcrí.

7-5- O ÍecebiÍÍteÍ{o dedhitúo nár asenta a empresâ de responsabiliJades ftJturás quanlo à qualidade d(§
6eíviços prestados, sendo que a dâlê de sua assinalura inicia a contagem dos prazos de pagemento.

8. cLÀúsuLA orravA - FtscauzaÇÂo

R@ilGUE§:ó21,(39aall7
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Âv. João Xxlll, S/N ' CêntÍo
CNPJ: 01.6í 2.a32i(x)01-2í

8.1. A fiscalização da êxecuÉo do objeto será eÍett/ada por RêpGsentanle de§ignado pela
CONTRATANTE.

9. cúusulA t{oxa - oBRtcaçôÊs oA co[ÍRATAt{TE E DA Co}|TRATADA

9.'1 . As obÍEaçôes da CONTRATANTE e da CONÍRÂÍADA úo aquebs previstas no TeÍmo de
ReÍêrência -

ro. cúusuLÁ DÉcrÍrtA - saNçóEs Ao rNlsÍMÍtvas

lo.l Comete infrâção aclministrativa nos termos da Lei n" 8.666, de 1993 e d6 Lei no 10.520, de 2002, â
Contratada que:

10.1.1 hexecutar total ou patciâtrnente quehuer das obrigEçó€s âssumktas êln decofl€nciâ da
conHâção;

'10.1.2 ensqaí o retardamento da execuÉo do objetol
10.1.3 fraud6r na exêcuçáo do conttato;
10.1.4 comportaÊse de modo inidôneo:
10.1-5 cometeí fraude Íscal;
í0.'Í-6 não manüver a proposta.

í0.2 Â ContÍáada que cometer quahuêr da§ irúa@es d,§cÍiminada§ no §ubitem acima ficârá sureit€,
sefi prejuÍzo da responsebilidâde civile criminâ|, à3 seguinies senções:

10.2.í adverténcis por faltâs lêves, assim entondidas aquelas que náo acanetêm pÍejuízos

siqnificativos para e Contratante;
1d.2.2 multe moíâtóíia de 0,3% (zero vírgula três por ceÍÍo) por dia de atraso iniustificado sobre o
vahr da pârcela inadimplide, áé a data do eIêtivo inadiípEmeito, obseÍvando o limite de 30 (tÍinta)

die6;
10-2-3multa coÍnpensâtóíia de lfÁ (dez poÍ cento) sobÍe o
inexecução total do objêto;

PREFTIIURA MUNICIPAI" D[ AITO AITGRE Do PINDARÉ ' M^

10.2.4em cáso de inexecuçâo parcial, a multe compensatórie, no
acima, sera aplicâda de formâ proporcionâlà obrigagáo inadimplidâ;

tuBl:EN :P.j"i-;É- rarf,o Ro€€úo

1o.2.ssuspensáo de licitar e impedimento de contratar com o ôrgào, eôtidade ou unidâde

administraliva pela qual a Administração Públicã opeÉ e atua crncretamentê pelo prazo dê até

dois anos;
10.2.6impedimeÍ o de licÉÍ e coíííâtar co.n o Municipio de Aho Alegre do PiMardl,Â co.n o
consequente descredehciamento no Sistema de Cada§tro Próprio dá PMMP/UA pelo prazo de eté
cinco anos,
1O.2.7declarãçáo de inidonêidade para licilar ou contratar corn a Adminislraçáo Púb,icâ' eoquanto
perdurarem os motúos determinantês de puniÉo ou alé que seia promovide ê reabililaÉo perente

a própria autoridadê que aplacou a penalidade, que seÉ concedida sempre que a Cor Íãlada

ressarcir a ContrataÍrte pelos preiuizos causados;
ÍaÍnbém ficam suieitas zls penaüdades do art. 87, lll e lV da Lei n'8 666 dê í993, â Cont'atadá

10.3.1 tênha sofrido condeneção definitive por prâticár, por meio doloso6, freude Íiscel no

recolhimento de quaisquer tribúos;
10.3.2 tenhâ praticadô atos ilícitos üsando â írustrer os obietivos da licitaçáo;

1 0.3.3 demonstÍe náo po6suir idoneidede pare contÍatar coÍn ê Administreçáo em virtude de alos

ilícitlos pràtiádos.
to.a A aplicaçá de quahuer das pendidedes pÍevistas Íealiz?Í-sé-á em processo adminisháivo que

assegureÉ o-conlÉditóno e a ample deíesa à Contratade, observando_6ê o procêdimênto pr€vislo na

Leino 8.6€6, de'1993.

í0.54 autoridade competênte, na aplicação das §ançóes, levará em con6idêração â gravidade da

condula do infretor, o câráter êducativô da Éena, bêm como o deno câusado à Administreçáo, obsêÍvado

o pÍincípio da proporcionalilade-

v-aloÍ totál do contíato. no caso de

mesmo percentual do subitêm

Í0.3
quê:

P^n6 {6o"BDH&!q" "rr' ROOiIGU€S:62 !ar9.lI7



Àv. Joào »(ll1, SiN - Conú§
CIPJ: 01.5íZ8ll2l0OOí-21

í0.6 As penalidades serão úígáoriemênte registredâs no Sistema dê Cadastro PrópÍio da

fl. cúusuLA DÉcrÍúA pRrrrEtRA - REscrsÃo

í 1.1. O presentê Íemo de Contralo poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lêi no

8.666, dê 1993, com as consequências indicadas no ert. 80 da mesma Lei, seÍn pÍeiuízo das sân9ões
aplicávers,
í 1.2. É sdmissível a fusáo, cisào ou rncorporação da contíatada com/em outiá pessoe jurídica, desde
que seram observâdos pela nova pessôa jurÍdica todos os requisitos de hâbilitaçáo e*gidos na licitaçáo
oíiginel; sejam mantidas as deÍnais cláusules e condições do conlrato; não h4a pÍêjuizo à execuçáo do
objeto pactuado e hâia a anuência exprcssa da Adminbtração à continuidade do contrato.
11.3. Os casos de rescisáo contratuel s€râo formalmente motivados, assegurado à CONTRATADA o
di.eito à prêüa e ampla deÍesa-
11.,1. A CONÍRÂTADA Íecoírllece os direitos da CoNÍRATANTE eín caso de rescFáo administráiva
prevbte no ad. 17 da Leino 8.666, dê'19S3.
'11.5. O lermo de rescisáo será precedido de Reletório indicâtivo dos seguintes aspectos. confome o

11.5.1. Ealanço dos eventos conkáueis já cumpridos oú pâíciâlmente cumPndos;
11.5.2- Relaçáo dos pagamentos iá eíáuados e âinda devidos;
11.5.3. lndeneâç6es e mu&ás.

12. CúUSULA DÉClrúA SEGUXDA -VEOAçÓES

12.1. É vedado á CONTRATAOA:
12.1 ,1 . caucionaÍ ou utilizar estrê Termo de Conirâto para qualquer operaÉo financeira;
12.1.2. interomper a execuçáo contrátuâl sob alegáçáo de inadimplemento por parle da
CoNÍRÂTANTE, sâfuo nos €asos pÍevislôs em lei.
12-1-f- Subcontietar.

í3. CúUSULA DÉCr A TERCEIRÂ - DOS CASOS OirlSSOS.

13.1. Os casos omissos seráo decidados pela CONTRATANTE, §êgundo as dispo§i@§ contidas na Lei
n' 8.666, dê 1993, e demais noÍmes gereb de licitações e contratos administÍâtivos e. subsidiaiementê.
segundo as dispo6Dôes contidas nâ Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defusâ do ConsumidoÍ - e noírnes

e píncípbs gerais dos contrâlo§.

,14. CúUSULA DÉCI A AUARÍA - PUBUCAÇÁO

14.'1. lnclmbiÉ à CONÍRATANTE providenciar a publicação deste Ínstrumento. po. exteto, no Diário

OÍcialdo Munioípio, no prêzo p.evisto na Lei no 8.666, de 1993.

I5. CúUSULA DÉCT A QUINÍA - FORO

15.'1. O Foro pâra solucionâr os litÍgios que dêcorrerem da execuçáo deste Termo de Contrâto seÍá o dê

Comarca de Santa Luzia/MA, rêspon§ávêl pelo MunicÍpio dê Alto Alegrê do Pindaré/MA.

Pera Írmêza e vâlidade dô pãctuedo, o presentê Têrmo dê Contreto foi lavÍâdo êm três (três) vies dê iguâl

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai e§sinsdo pelos contÍaenies-

AltoAlegíe do Pandaíé - MA, 11 de setêmbro de 2023

qrvtnÁ **g-s-
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Rublica noPREFEIÍURA MUNICIPA! DE ALTO ALEGRE DO PíNDARÉ - MA
Âv. Joào xxll, SIN - CertÍo
CNPJ: Ol.5í2.832,1000í-21

THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA
SecrêtáÍia Municipâl de Saúde

iMro
RAARO
ROOiIGUES:621a39a!3a7 tui&?@ 6 il

PÁULO ROBERTO RIBEIRO RODRIGUES
AMBIENTAL CONSÍRUÇÔES E LOCAÇÔES EIRELI

TESTEI.TU
Nome:
cpÍ


